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ALGUNS TERMOS E CONCEITOS PRESENTES NO DEBATE SOBRE 

RELAÇÕES RACIAIS NO BRASIL: UMA BREVE DISCUSSÃO

Nilma Lino Gomes

INTRODUÇÃO

A discussão sobre relações raciais no Brasil é permeada por uma diversidade 
de termos e conceitos. O uso destes, muitas vezes, causa discordâncias entre 
autores, intelectuais e militantes com perspectivas teóricas e ideológicas 
diferentes e, dependendo da área do conhecimento e do posicionamento político 
dos mesmos, pode até  gerar desentendimentos.

Os termos e conceitos revelam não só a teorização sobre a temática racial, 
mas também as diferentes interpretações que a sociedade brasileira e os atores 
sociais realizam a respeito das relações raciais. Nesse contexto, é importante 
destacar o papel dos movimentos sociais, em particular, do Movimento Negro, 
os quais redefinem e redimensionam a questão social e racial na sociedade 
brasileira, dando-lhe uma dimensão e interpretação políticas. Nesse processo, 
os movimentos sociais cumprem uma importante tarefa não só de denúncia 
e reinterpretação da realidade social e racial brasileira como, também, de 
reeducação da população, dos meios políticos e acadêmicos.

É esse diálogo entre a produção acadêmica e os movimentos sociais que o 
presente texto privilegiará. Optou-se pela discussão dos termos e conceitos-chave 
mais utilizados quando nos referimos aos(às) negros(as) brasileiros(as) e não pela 
sua definição. Essa alternativa poderá nos aproximar da articulação entre a reflexão 
teórica, a prática social e o campo educacional. Como interlocutores dessa discussão 
foram escolhidos alguns(mas) teóricos(as) de diversas áreas do conhecimento que 
discutem as relações raciais, assim como produções da própria autora.

Por último cabe um esclarecimento inicial. Negras são denominadas aqui as 
pessoas classificadas como pretas e pardas nos censos demográficos realizados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Conforme Sales 
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Augusto dos Santos (2002), os dados estatísticos produzidos por instituições 
públicas brasileiras, como o IBGE  e o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA):

Indicam que se justifica agregarmos pretos e pardos para formarmos, 
tecnicamente, o grupo racial negro, visto que a situação destes dois últimos 
grupos raciais é, de um lado, bem semelhante, e, de outro lado, bem distante 
ou desigual quando comparada com a situação do grupo racial branco. 
Assim sendo, ante a semelhança estatística entre pretos e pardos em termos 
de obtenção de direitos legais e legítimos, pensamos ser plausível agregarmos 
esses dois grupos raciais numa mesma categoria, a de negros. (...) a diferença 
entre pretos e pardos no que diz respeito à obtenção de vantagens sociais 
e outros importantes bens e benefícios (ou mesmo em termos de exclusão 
dos seus direitos legais e legítimos) é tão insignificante estatisticamente 
que podemos agregá-los numa única categoria, a de negros, uma vez que o 
racismo no Brasil não faz distinção significativa entre pretos e pardos, como 
se imagina no senso comum (SANTOS, 2002: 13).

IDENTIDADE

Segundo Philip Gleason (1980), apesar das inúmeras produções existentes 
e apesar de todos os esforços empenhados, ainda não conseguimos ter uma 
resposta satisfatória à pergunta: o que é a identidade? O referido autor afirma 
que o uso responsável do termo necessita de uma sensibilidade às complexidades 
intrínsecas ao assunto e maior atenção à demanda de precisão e consistência na 
sua aplicação. Porém, a enorme popularização do termo tem resultado em um 
efeito oposto, tornando o termo identidade cada vez mais difuso e próximo de 
um clichê, encorajando, assim, um crescente uso mais relaxado e irresponsável 
do mesmo.

Se a discussão sobre a identidade já é permeada de tanta complexidade e usos 
diversos, o que não dizer quando a ela somamos os adjetivos pessoal, social, 
étnica, negra, de gênero, juvenil, profissional, entre outros?

De acordo com o antropólogo Kabengele Munanga:

A identidade é uma realidade sempre presente em todas as sociedades 
humanas. Qualquer grupo humano, através do seu sistema axiológico 
sempre selecionou  alguns aspectos pertinentes de sua cultura para definir-se 
em contraposição ao alheio. A definição de si (autodefinição) e a definição 
dos outros ( identidade atribuída) têm funções conhecidas: a defesa da 
unidade do grupo, a proteção do território contra inimigos externos, as 
manipulações ideológicas por interesses econômicos, políticos, psicológicos, 
etc. (MUNANGA, 1994: 177-178).
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A antropóloga Silvia Novaes (1993), ao analisar a identidade nos diz que a mesma 
só pode ser usada no plano do discurso e aparece como um recurso para a criação 
de um nós coletivo — nós índios, nós mulheres, nós homossexuais, nós homens, 
nós negros, nós professores. De acordo com essa autora, esse nós se refere a uma 
identidade, no sentido de uma igualdade, que, na realidade, não pode ser verificada 
de maneira muito efetiva, mas torna-se um recurso indispensável ao sistema de 
representações que um grupo social qualquer terá condições de reivindicar para si 
um espaço social e político de atuação em uma situação de confronto:

É importante perceber que o conceito de identidade deve ser investigado 
e analisado não porque os antropólogos decretaram sua importância 
(diferentemente do conceito de classe social, por exemplo), mas porque ele é 
um conceito vital para os grupos sociais contemporâneos que o reivindicam 
(NOVAES,1993: 24).

A identidade não é algo inato. Ela se refere a um modo de ser no mundo 
e com os outros. É um fator importante na criação das redes de relações 
e de referências culturais dos grupos sociais. Indica traços culturais que se 
expressam através de práticas lingüísticas, festivas, rituais, comportamentos 
alimentares e tradições populares referências civilizatórias que marcam a 
condição humana.

Portanto, a identidade não se prende apenas ao nível da cultura. Ela envolve, 
também, os níveis sócio-político e histórico em cada sociedade. Assim, a 
identidade vista de uma forma mais ampla e genérica é invocada quando “um 
grupo reivindica uma maior visibilidade social face ao apagamento a que foi, 
historicamente, submetido” (NOVAES,1993: 25).

Ainda de acordo com Novaes (1993), esse processo pode ser notado quando 
nos referimos aos negros, aos índios, às mulheres, entre outros socialmente 
segregados. No Brasil, tal movimentação se fez mais visível a partir da metade 
da década de 80 do século XX, no início do processo de abertura política. Nos 
Estados Unidos e em outros países da Europa esse movimento teve início no 
final da década de 60.

Dessa forma, a ênfase na identidade resulta, também, na ênfase da diferença. 
Ao mesmo tempo em que a busca da identidade por parte de um grupo social 
evoca a diferença deste em relação à sociedade ou ao governo ou a outro grupo 
e instituição, ela possui um processo de elaboração e diminuição das diferenças 
internas do próprio grupo e dos vários grupos que formam, naquele momento de 
reivindicação, um único sujeito político. E esse trabalho envolvendo semelhanças 
e diferenças propicia a articulação entre poder  e cultura, pois “é exatamente 
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no domínio da cultura que estes grupos (sejam mulheres ou índios) resgatam 
sua autonomia e reafirmam a sua diferença” (NOVAES,1993: 27).

Nesse sentido, o meu mundo, o meu eu, a minha cultura, são traduzidos 
também através do outro, de seu mundo e de sua cultura, do processo de 
decifração desse outro, do diferente. É como um processo de espelhamento. Ao 
mesmo tempo em que os grupos socialmente discriminados lançam um olhar 
para a sociedade, formam-se imagens a partir do modo como uma sociedade 
se vê refletida pelos olhos do outro. Essas imagens não são estáticas, pois  
“permitem alterações, tanto na minha auto-imagem como na minha conduta, 
e este termo deve ser aqui tomado em seu sentido literal, alter/ações — as ações 
que assumo em função do outro” (NOVAES, 1993: 109).

O cientista social Jacques d’Adesky (2001: 76) destaca que a identidade, 
para se constituir como realidade, pressupõe uma interação. A idéia que um 
indivíduo faz de si mesmo, de seu “eu”, é intermediada pelo reconhecimento 
obtido dos outros em decorrência de sua ação. Nenhuma identidade é construída 
no isolamento. Ao contrário, é negociada durante a vida toda por meio do 
diálogo, parcialmente exterior, parcialmente interior, com os outros. Tanto a 
identidade pessoal quanto a identidade socialmente derivada são formadas 
em diálogo aberto. Estas dependem de maneira vital das relações dialógicas 
estabelecidas com os outros. Esse é um movimento pelo qual passa todo e 
qualquer processo identitário e, por isso, diz respeito, também, à construção 
da identidade negra.

IDENTIDADE NEGRA

A reflexão sobre a construção da identidade negra não pode prescindir da 
discussão sobre a identidade enquanto processo mais amplo, mais complexo. 
Esse processo possui dimensões pessoais e sociais que não podem ser separadas, 
pois estão interligadas e se constroem na vida social.

Enquanto sujeitos sociais, é no âmbito da cultura e da história que 
definimos as identidades sociais (todas elas, e não apenas a identidade racial, 
mas também as identidades de gênero, sexuais, de nacionalidade, de classe, 
etc.). Essas múltiplas e distintas identidades constituem os sujeitos, na medida 
em que estes são interpelados a partir de diferentes situações, instituições 
ou agrupamentos sociais. Reconhecer-se numa identidade supõe, portanto, 
responder afirmativamente a uma interpelação e estabelecer um sentido 
de pertencimento a um grupo social de referência. Nesse processo, nada é 
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simples ou estável, pois essas múltiplas identidades podem cobrar, ao mesmo 
tempo, lealdades distintas, divergentes, ou até contraditórias. Somos, então, 
sujeitos de muitas identidades e essas múltiplas identidades sociais podem 
ser, também, provisoriamente atraentes, parecendo-nos, depois, descartáveis; 
elas podem ser, então, rejeitadas e abandonadas. Somos, desse modo, sujeitos 
de identidades transitórias e contingentes. Por isso as identidades sociais têm 
caráter fragmentado, instável, histórico e plural. (LOURO, 1999).

Assim, como em outros processos identitários, a identidade negra se 
constrói gradativamente, num movimento que envolve inúmeras variáveis, 
causas e efeitos, desde as primeiras relações estabelecidas no grupo social mais 
íntimo, no qual os contatos pessoais se estabelecem permeados de sanções e 
afetividades e onde se elaboram os primeiros ensaios de uma futura visão de 
mundo. Geralmente este processo se inicia na família e vai criando ramificações 
e desdobramentos a partir das outras relações que o sujeito estabelece.

A identidade negra é entendida, aqui, como uma construção social, histórica, 
cultural e plural. Implica a construção do olhar de um grupo étnico/racial ou 
de sujeitos que pertencem a um mesmo grupo étnico/racial, sobre si mesmos, 
a partir da relação com o outro. 

Construir uma identidade negra positiva em uma sociedade que, 
historicamente, ensina aos negros, desde muito cedo, que para ser aceito é 
preciso negar-se a si mesmo é um desafio enfrentado pelos negros e pelas 
negras brasileiros(as). Será que, na escola, estamos atentos a essa questão? 
Será que incorporamos essa realidade de maneira séria e responsável, quando 
discutimos, nos processos de formação de professores(as), sobre a importância 
da diversidade cultural?

Para entender a construção da identidade negra no Brasil é importante 
também considerá-la não somente na sua dimensão subjetiva e simbólica mas 
sobretudo no seu sentido político, como uma:

tomada de consciência de um segmento étnico-racial excluído da participação 
na sociedade, para a qual contribuiu economicamente, com trabalho gratuito 
como escravo, e também culturalmente, em todos os tempos na história do 
Brasil (MUNANGA,1994: 187).

É necessário também avançar na compreensão do que significa raça1 na 
sociedade brasileira. Esta, ora assume o sentido e a ressignificação política dada 
pelos próprios sujeitos negros, principalmente os adeptos das mais diversas 

1 O termo raça será aprofundado no próximo item deste artigo.
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formas de militância, ora é uma categoria social de exclusão social e, por que 
não dizer, de homicídio (MUNANGA,1994).

Segundo Kabengele Munanga, esse entendimento poderá nos ajudar a desvendar 
a especificidade do racismo em nosso país e compreender melhor os próprios 
discursos anti-racistas que reúnem tanto os pensadores da chamada direita, quanto 
os da esquerda. Os de direita acusam os negros em busca da afirmação da sua 
identidade de criar falsos problemas ao falar de identidade negra numa sociedade 
culturalmente mestiça; os de esquerda muitas vezes os acusam de dividir a luta de 
todos os oprimidos, cuja identidade numa sociedade capitalista deveria ser a mesma 
de todo e qualquer oprimido (MUNANGA,1994).

De acordo com esse autor, não é possível conciliar esses dois discursos. Para 
analisá-los faz-se necessário ter coragem de encarar e de analisar o Brasil tal 
como ele é, de fato, sociologicamente e culturalmente, e não nos atermos a uma 
projeção ideológica do país, presa nas malhas do mito da democracia racial.

Sendo entendida como um processo contínuo, construído pelos negros e 
negras nos vários espaços − institucionais ou não − nos quais circulam, podemos 
concluir que a identidade negra também é construída durante a trajetória 
escolar desses sujeitos e, nesse caso, a escola tem a responsabilidade social e 
educativa de compreendê-la na sua complexidade, respeitá-la, assim como às 
outras identidades construídas pelos sujeitos que atuam no processo educativo 
escolar, e lidar positivamente com a mesma.  

RAÇA

O uso do termo “raça” para se referir ao segmento negro sempre produziu 
uma longa discussão no campo das Ciências Sociais de um modo geral e na 
vida cotidiana do povo brasileiro, em específico.

Na realidade, quando alguém pergunta: qual é a sua raça?  nem sempre 
recebe como resposta uma reação positiva da outra pessoa. Alguns ficam 
desconcertados, outros não sabem o que responder, alguns acham que é uma 
piada e outros reagem com agressividade.  Nem sempre a reação é positiva e 
a pessoa questionada nem sempre responde imediatamente. Além disso, no 
campo complexo das relações entre negros e brancos estabelecidas em nosso 
país, dependeremos do contexto em que tal pergunta é feita. Ela poderá ser 
realizada por um recenseador do IBGE; como forma de “piadinha racista”; 
com um sentido político, dentre tantas outras maneiras. A forma como 
recebemos e reagimos a essa pergunta dependerá, sobretudo, da maneira, da 
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compreensão, da leitura e da construção da identidade étnico/racial do sujeito 
que é questionado.

Essa reação tão diversa em relação ao uso do termo “raça” para nomear, 
identificar ou falar sobre pessoas negras deve-se, também, ao  fato de que a “raça” 
nos remete ao racismo, aos ranços da escravidão e às imagens que construímos 
sobre “ser negro” e “ser branco” em nosso país.

Por mais que os questionamentos feitos pela antropologia ou outras ciências 
quanto ao uso do termo raça possam ser considerados como contribuições e 
avanços no estudo sobre relações entre negros e brancos no Brasil, quando se 
discute a situação do negro, a raça ainda é o termo mais usado nas conversas 
cotidianas, na mídia, nas conversas familiares. Por que será? Na realidade, é 
porque raça ainda é o termo que consegue dar a dimensão mais próxima da 
verdadeira discriminação contra os negros, ou melhor, do que é o racismo que 
afeta as pessoas negras da nossa sociedade. 

Mas, é preciso compreender o que se quer dizer quando se fala em raça, quem 
fala e quando fala. Ao usarmos o termo raça para falar sobre a complexidade 
existente nas relações entre negros e brancos no Brasil, não estamos nos referindo, 
de forma alguma, ao conceito biológico de raças humanas usado em contextos 
de dominação, como foi o caso do nazismo de Hitler, na Alemanha.

Ao ouvirmos alguém se referir ao termo raça para falar sobre a realidade 
dos negros, dos brancos, dos amarelos e dos indígenas no Brasil ou em 
outros lugares do mundo, devemos ficar atentos para perceber o sentido em 
que esse termo está sendo usado, qual o significado a ele atribuído e em que 
contexto ele surge.

O Movimento Negro e alguns sociólogos, quando usam o termo raça, 
não o fazem alicerçados na idéia de raças superiores e inferiores, como 
originalmente era usada no século XIX. Pelo contrário, usam-no com uma 
nova interpretação, que se baseia na dimensão social e política do referido 
termo. E, ainda, usam-no porque a discriminação racial e o racismo existentes 
na sociedade brasileira se dão não apenas devido aos aspectos culturais dos 
representantes de diversos grupos étnico-raciais, mas também devido à relação 
que se faz na nossa sociedade entre esses e os aspectos físicos observáveis na 
estética corporal dos pertencentes às mesmas.

No Brasil, quando discutimos a respeito dos negros, vemos que diversas 
opiniões e posturas racistas têm como base a aparência física para determiná-
los como “bons” ou “ruins”, “competentes” ou “incompetentes”, “racionais” 
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ou “emotivos”. Isso de fato é lamentável, mas infelizmente existe! Quem já 
não ouviu na sua experiência de vida frases, piadinhas, apelidos voltados para 
as pessoas negras, que associam a sua aparência física, ou seja, cor da pele, 
tipo de cabelo, tipo de corpo, a um lugar de inferioridade? Ou à sexualidade 
fora do normal?

Aprendemos tudo isso na sociedade: família, escola, círculo de amizades, 
relacionamentos afetivos, trabalho, entre outros. A questão mais séria é: por 
que aprendemos a ver o outro e, nesse caso, o negro, como inferior devido 
a sua aparência e/ou atributos físicos da sua origem africana? A resposta é: 
porque vivemos em um país com uma estrutura racista onde a cor da pele de 
uma pessoa infelizmente é mais determinante para o seu destino social do que 
o seu caráter, a sua história, a sua trajetória. Além disso, porque o histórico 
da escravidão ainda afeta negativamente a vida, a trajetória e inserção social 
dos descendentes de africanos em nosso país. Some a isso o fato de que, após 
a abolição, a sociedade, nos seus mais diversos setores, bem como o Estado 
brasileiro não se posicionaram política e ideologicamente de forma enfática 
contra o racismo. Pelo contrário, optaram por construir práticas sociais e 
políticas públicas que desconsideravam a discriminação contra os negros e 
a desigualdade racial entre negros e brancos como resultante desse processo 
de negação da cidadania aos negros brasileiros. Essa posição de “suposta 
neutralidade” só contribuiu ainda mais para aumentar as desigualdades e o 
racismo.

Lamentavelmente, o racismo em nossa sociedade se dá de um modo muito 
especial: ele se afirma através da sua própria negação. Por isso dizemos que 
vivemos no Brasil um racismo ambíguo, o qual se apresenta, muito diferente de 
outros contextos onde esse fenômeno também acontece. O racismo no Brasil 
é alicerçado em uma constante contradição. A sociedade brasileira sempre 
negou insistentemente a existência do racismo e do preconceito racial mas 
no entanto as pesquisas atestam que, no cotidiano, nas relações de gênero, no 
mercado de trabalho, na educação básica e na universidade os negros ainda 
são discriminados e vivem uma situação de profunda desigualdade racial 
quando comparados com outros segmentos étnico-raciais do páis.

A campanha intitulada “Onde você guarda o seu racismo?” realizada pela 
iniciativa Diálogos Contra o Racismo apresenta uma reflexão que poderá 
nos ajudar a entender melhor como se dá a contradição inerente ao racismo 
brasileiro. Segundo ela: “as pesquisas de opinião pública revelam que 87% da 

população reconhecem que há racismo no Brasil. Mas 96% dizem que não 
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são racistas. Assim, chegamos a um dos pontos-chave da nossa campanha: 

existe racismo sem racista?”2

Quanto mais a sociedade, a escola e o poder público negam a lamentável 
existência do racismo entre nós, mais o racismo existente no Brasil vai se 
propagando e invadindo as mentalidades, as subjetividades e as condições sociais 
dos negros. O abismo racial entre negros e brancos no Brasil existe de fato. As 
pesquisas científicas e as recentes estatísticas oficiais do Estado brasileiro que 
comparam as condições de vida, emprego, saúde, escolaridade, entre outros índices 
de desenvolvimento humano, vividos por negros e brancos, comprovam a existência 
de uma grande desigualdade racial em nosso país. Essa desigualdade é fruto da 
estrutura racista, somada a exclusão social e a desigualdade socioeconômica que 
atingem toda a população brasileira e, de um modo particular, o povo negro.

Devido a essa forma como a raça opera em nossa sociedade é que militantes 
do Movimento Negro e alguns outros intelectuais ainda não abandonaram o 
termo raça para falar sobre a realidade do negro brasileiro. Esses profissionais 
entendem a importância do uso de outros termos para falar do pertencimento 
racial do brasileiro como, por exemplo, o termo etnia, mas também discutem 
que, no caso dos negros brasileiros, substituir o termo raça por etnia não resolve, 
na prática, o racismo que aqui existe e nem altera totalmente a compreensão 
intelectual do racismo em nosso país. Por isso, esses pesquisadores e militantes, 
ao falar sobre o negro brasileiro, ainda adotam o termo raça, porém, com outro 

sentido e com outro significado. 

Os militantes e intelectuais que adotam o termo raça não o adotam no sentido 
biológico, pelo contrário, todos sabem e concordam com os atuais estudos da 
genética de que não existem raças humanas. Na realidade eles trabalham o termo 
raça atribuindo-lhe um significado político construído a partir da análise do tipo 
de racismo que existe no contexto brasileiro e considerando as dimensões histórica 
e cultural que este nos remete. Por isso, muitas vezes, alguns intelectuais, ao se 
referirem ao segmento negro utilizam o termo étnico-racial, demonstrando que 
estão considerando uma multiplicidade de dimensões e questões que envolvem 
a história, a cultura e a vida dos negros no Brasil. 

2  A campanha “Onde você guarda o seu racismo?” é realizada pela iniciativa Diálogos Contra o Racismo 
que reúne mais de 40 instituições da sociedade civil na luta pela igualdade racial no Brasil. O seu objetivo 
é estimular o diálogo e a troca de idéias, incentivar mudanças de pensamentos, hábitos e atitudes, além 
de estimular o compromisso com a igualdade. Ela tem a missão de combinar propostas de mudanças e 
atitudes com a divulgação consistente de informações nos meios de comunicação. Afinal, o racismo é 
entrave para a consolidação de uma sociedade mais justa e democrática, na qual todas as pessoas sejam 
realmente cidadãs. Para saber mais acesse: www.dialogoscontraoracismo.org.br
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Outros estudiosos aprofundam ainda mais e usam o termo raça social, 
principalmente os sociólogos. Quem nos esclarece sobre esse termo é o sociólogo 
Antônio Sérgio GUIMARÃES (1999). Segundo ele:

‘Raça’ é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade natural. 
Trata-se, ao contrário, de um conceito que se denota tão-somente uma 
forma de classificação social, baseada numa atitude negativa frente a certos 
grupos sociais, e informada por uma noção especifica de natureza, como 
algo endodeterminado. A realidade das raças limita-se, portanto, ao mundo 
social. Mas, por mais que nos repugne a empulhação que o conceito de ‘raça’ 
permite – ou seja, fazer passar por realidade natural  preconceitos, interesses 
e valores sociais negativos e nefastos –, tal conceito tem uma realidade social 

plena, e o combate ao comportamento social que ele enseja é impossível 

de ser travado sem que se lhe reconheça a realidade social que só o ato de 

nomear permite (GUIMARÃES, 1999: 9)  (grifo nosso).

A antropóloga e militante negra Nilma Bentes (1993), no seu livro Negritando, 
nos ajuda a refletir melhor sobre essa situação. Segundo ela, „ No Brasil, embora 
seja muito mais interessante se falar em etnia3, na prática, não adianta um negro 
se identificar etnicamente com um não-negro, pois o racismo faz com que o negro 
e não o não-negro seja discriminado‰ (BENTES, 1993: 20).

Não podemos negar que, na construção das sociedades, na forma como 
negros e brancos são vistos e tratados no Brasil, a raça tem uma operacionalidade 
na cultura e na vida social. Se ela não tivesse esse peso, as particularidades e 
características físicas não seriam usadas por nós, para identificar quem é negro 
e quem é branco no Brasil. E mais, não seriam usadas para discriminar e negar 
direitos e oportunidades aos negros em nosso país. É essa mesma leitura sobre 
raça, de uma maneira positiva e política que os defensores das políticas de ações 
afirmativas no Brasil têm trabalhado.

É a militante Nilma Bentes (1993: 16) que novamente nos ajuda a compreender 
melhor a complexa relação entre raça, racismo, preconceito e discriminação 
racial no Brasil. Segundo ela, o problema é que, no caso brasileiro, o preconceito 
está fundamentalmente nos caracteres físicos. A discriminação “cultural” vem a 
reboque do físico, pois os racistas acham que “tudo que vem de negro, de Preto” 
ou é inferior ou é maléfico (religião, ritmos, hábitos, etc).

Para essa autora, a população, de um modo geral, tem noção do que se quer 
dizer quando se fala em “raça”; pouco ajudaria na luta contra o racismo, se tentar 
negar as diferenças físicas que existem entre as diversas pessoas. Por isso, alguns 

3 A discussão do termo etnia será aprofundada no item seguinte.
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militantes do Movimento Negro no Brasil, acreditam ser politicamente mais 
conveniente tentar manter o termo “raça”, sem negar, evidentemente, a necessidade 
de utilização do termo “etnia”, mas diferenciando-o do termo “raça”. 

Nesse contexto, podemos compreender que as raças são, na realidade, 
construções sociais, políticas e culturais produzidas nas relações sociais e de poder  
ao longo do processo histórico. Não significam, de forma alguma, um dado da 
natureza. É no contexto da cultura que nós aprendemos a enxergar as raças.  Isso 
significa que, aprendemos a ver negros e brancos como diferentes na forma como 
somos educados e socializados a ponto de essas ditas diferenças serem introjetadas 
em nossa forma de ser e ver o outro, na nossa subjetividade, nas relações sociais 
mais amplas. Aprendemos, na cultura e na sociedade, a perceber as diferenças, a 
comparar, a classificar. Se as coisas ficassem só nesse plano, não teríamos tantos 
complicadores. O problema é que, nesse mesmo contexto não deixamos de cair 
na tentação de hierarquizar as classificações sociais, raciais, de gênero, entre outras. 
Ou seja, também vamos aprendendo a tratar as diferenças de forma desigual. E 
isso, sim, é muito complicado! 

Quando não refletimos seriamente sobre essa situação e, quando a sociedade 
não constrói formas, ações e políticas na tentativa de criar oportunidades iguais 
para negros e brancos, entre outros grupos raciais, nos mais diversos setores, 
estamos contribuindo para a reprodução do racismo. É preciso ensinar para 
os(as) nossos(as) filhos(as), nossos alunos(as) e para as novas gerações que algumas 
diferenças construídas na cultura e nas relações de poder foram, aos poucos, 
recebendo uma interpretação social e política que as enxerga como inferioridade. 
A conseqüência disso é a hierarquização e a naturalização das diferenças, bem 
como a transformação destas em desigualdades supostamente naturais. Dessa 
forma, se queremos lutar contra o racismo, precisamos re-educar a nós mesmos, 
às nossas famílias, às escolas, às(aos) profissionais da educação, e à sociedade 
como um todo. Para isso, precisamos estudar, realizar pesquisas e compreender 
mais sobre a história da África e da cultura afro-brasileira e aprender a nos 
orgulhar da marcante, significante e respeitável ancestralidade africana no Brasil, 
compreendendo como esta se faz presente na vida e na história de negros, índios, 
brancos e amarelos brasileiros.

ETNIA

No campo intelectual, muitos profissionais preferem usar o termo etnia 

para se referir aos negros e negras, entre outros grupos sociais, discordando 
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do uso do termo raça. Ao usarem o termo etnia, estes intelectuais o fazem por 
acharem que, se falarmos em raça ficamos presos ao determinismo biológico, 
à idéia de que a humanidade se divide em raças superiores e inferiores, a qual 
já foi abolida pela biologia e pela genética. 

É fato que, durante muitos anos, o uso do termo raça na área das ciências, da 
biologia, nos meios acadêmicos, pelo poder político e na sociedade, de um modo 
geral, esteve ligado à dominação político-cultural de um povo em detrimento de 
outro, de nações em detrimento de outras e possibilitou tragédias mundiais como 
foi o caso do nazismo. A Alemanha nazista utilizou-se da idéia de raças humanas 
para reforçar a sua tentativa de dominação política e cultural e penalizou vários 
grupos sociais e étnicos que viviam na Alemanha e nos países aliados ao ditador 
Hitler, no contexto da Segunda Guerra Mundial (1939-1945). 

Os nazistas consideravam os povos que deles se diferenciavam radicalmente 
em cultura, caracterísiticas físicas e religião como raças inferiores, como povos 
biologicamente inferiores aos alemães e à raça branca e ariana. A partir dessa 
ideologia nazista e racista muitas injustiças foram cometidas e grande parte 
do mundo se posicionou contra Hitler e seus aliados. O reconhecimento dos 
horrores causados durante a II Guerra Mundial levou à reorganização das 
nações no mundo a fim de se evitar que novas atrocidades fossem cometidas. 
O racismo e a idéia de raça, no sentido biológico, também foram considerados 
inaceitáveis e, nesse momento, o uso do termo etnia, ganhou força para se referir 
aos ditos povos diferentes: judeus, índios, negros, entre outros. A intenção 
era enfatizar que os grupos humanos não eram marcados por características 
biológicas herdadas dos seus pais, mães  e ancestrais mas, sim, por processos 
históricos e culturais. 

Dessa forma, etnia é o outro termo ou conceito usado para se referir ao 
pertencimento ancestral e étnico/racial dos negros e outros grupos em nossa 
sociedade. Os que partilham dessa visão, entendem por etnia:

Um grupo possuidor de algum grau de coerência e solidariedade, composto 
por pessoas conscientes, pelo menos em forma latente, de terem origens e 
interesses comuns. Um grupo étnico não é mero agrupamento de pessoas 
ou de um setor da população, mas uma agregação consciente de pessoas 
unidas ou proximamente relacionadas por experiências compartilhadas 
(CASHMORE, 2000: 196).

Ou, ainda: um grupo social cuja identidade se define pela comunidade  
de língua, cultura, tradições, monumentos históricos e territórios (BOBBIO, 
1992: 449).
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É por isso que dizemos que as diferenças, mais do que dados da natureza 
são construções sociais, culturais e políticas. Aprendemos, desde crianças, a 
olhar a diversidade humana – ou seja, as nossas semelhanças e dessemelhanças 
– a partir das particularidades: diferentes formas de corpo, diferentes cores da 
pele, tipos de cabelo, formatos dos olhos, diferentes formas linguísticas, etc. 
Contudo, como estamos imersos em relações de poder e de dominação política 
e cultural, nem sempre percebemos que aprendemos a ver as diferenças e as 
semelhanças de forma hierarquizada: perfeições e imperfeições, beleza e feiúra, 
inferioridade e superioridade. 

Quando aplicamos esse tipo de pensamento ao povo negro, estamos, na 
realidade reproduzindo o racismo e trabalhando com o conceito biológico de 

raça que a antropologia e a sociologia rejeitam. E, se o termo raça for usado 
para justificar esse tipo de pensamento e de postura política de dominação, 
discriminação e/ou opressão é preciso rejeitá-lo sim, uma vez que, nesse caso, 
ele estará sendo usado para discriminar povos e grupos sociais.

 Já vimos que no decorrer do processo histórico, no contexto das diversas 
culturas, as diferenças e semelhanças foram ganhando sentidos e significados 
diversificados. Pois bem, ao falarmos sobre a questão racial no Brasil, em 
específico, tocamos em um campo mais amplo. Falamos sobre a construção 
social, histórica, política e cultural das diferenças. É o que chamamos de 
diversidade cultural. A diversidade cultural está presente em todas as sociedades 
e a questão racial brasileira localiza-se dentro do amplo e complexo campo da 
diversidade cultural. 

Por isso, refletir sobre a questão racial brasileira não é algo particular que 
deve interessar somente às pessoas que pertencem ao grupo étnico/racial negro. 
Ela é uma questão social, política e cultural de todos(as) os(as) brasileiros(as). 
Ou seja, é uma questão da sociedade brasileira e também mundial quando 
ampliamos a nossa reflexão sobre as relações entre negros e brancos, entre outros 
grupos étnico-raciais, nos diferentes contextos internacionais. Enfim, ela é uma 
questão da humanidade. 

Por isso é preciso falar sobre a questão racial, desmistificar o racismo, 
superar a discriminação racial. Diferentemente do que alguns pensam, quando 
discutimos publicamente o racismo não estamos acirrando o conflito entre 
os diferentes grupos étnico/raciais. Na realidade é o silenciamento4 sobre 

4  Especialmente nas escolas e universidades, que são os ambientes propícios à discussão deste tema, dentre 
outros tão caros à sociedade brasileira.
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essa questão, que mais reforça a existência do racismo, da discriminação e da 
desigualdade racial. 

Mas não basta apenas falar. É importante saber como se fala, ter  a 
compreensão do que se fala e mais: partir para a ação, para a construção de 
práticas e estratégias de superação do racismo e da desigualdade racial. Essa 
é uma tarefa cidadã de toda a sociedade brasileira e não só dos negros ou do 
movimento negro. E a nossa ação como educadores e educadoras, do ensino 
fundamental à Universidade, é de fundamental importância para a construção 
de uma sociedade mais justa e democrática, que repudie qualquer tipo de 
discriminação.

RACISMO

As tensões entre diferentes ênfases, concepções e práticas sociais mostram 
que a questão do racismo é extremamente complexa. Exige de nós um olhar 
cuidadoso e atento quando nos aproximamos da questão racial.

O racismo é, por um lado, um comportamento, uma ação resultante da 
aversão, por vezes, do ódio, em relação a pessoas que possuem um pertencimento 
racial observável por meio de sinais, tais como: cor da pele, tipo de cabelo, 
etc. Ele é por outro lado um conjunto de idéias e imagens referente aos grupos 
humanos que acreditam na existência de raças superiores e inferiores. O racismo 
também resulta da vontade de se impor uma verdade ou uma crença particular 
como única e verdadeira. 

O racismo é uma questão estudada por vários pesquisadores. Alguns deles, 
como Edson Borges, Carlos Alberto Medeiros e Jacques d`Adesky (2002), 
afirmam que o racismo é um comportamento social que está presente na história 
da humanidade e que se expressa de variadas formas, em diferentes contextos 
e sociedades. Segundo eles, o racismo se expressa de duas formas interligadas: 
a individual e a institucional.

Na forma individual o racismo manifesta-se por meio de atos discriminatórios 
cometidos por indivíduos contra outros indivíduos; podendo atingir níveis 
extremos de violência, como agressões, destruição de bens ou propriedades 
e assassinatos. É o que vemos quando nos reportamos ao extinto regime do 
Apartheid na África do Sul ou os conflitos raciais nos Estados Unidos, sobretudo 
na década de 60, 70 e 80. No Brasil, esse tipo de racismo também existe mas 
geralmente é camuflado pela mídia.
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A forma institucional do racismo, ainda segundo os autores supracitados, 
implica práticas discriminatórias sistemáticas fomentadas pelo Estado ou com 
o seu apoio indireto. Elas se manifestam sob a forma de isolamento dos negros 
em determinados bairros, escolas e empregos. Estas práticas racistas manifestam-
se, também, nos livros didáticos tanto na presença de personagens negros com 
imagens deturpadas e estereotipadas quanto na ausência da história positiva 
do povo negro no Brasil. Manifestam-se também na mídia (propagandas, 
publicidade, novelas) a qual insiste em retratar os negros, e outros grupos 
étnico/raciais que vivem uma história de exclusão, de maneira indevida e 
equivocada.

Os cientistas sociais Borges, Medeiros e d’Adesky (2002: 49) ainda relatam 
que os mais terríveis atos de racismo institucionalizado são a perseguição 
sistemática e o extermínio físico (genocídio, limpeza étnica e tortura), como 
ocorreu na Alemanha nazista com o povo judeu e, mais recentemente, na antiga 
Iugoslávia e em Ruanda, entre outros países. 

Dessa forma, segundo Hélio Santos (2001: 85),  o racismo parte do 
pressuposto da “superioridade de um grupo racial sobre outro” assim como da 
“crença de que determinado grupo possui defeitos de ordem moral e intelectual 
que lhe são próprios”.

ETNOCENTRISMO

É importante não confundir racismo com etnocentrismo. O etnocentrismo é 
um termo que designa o sentimento de superioridade que uma cultura tem em 
relação a outras.  Consiste em postular indevidamente como valores universais 
os valores próprios da sociedade e da cultura a que o indivíduo pertence. Ele 
parte de um particular que se esforça em generalizar e deve, a todo custo, ser 
encontrado na cultura do outro.

O etnocêntrico acredita que os seus valores e a sua cultura são os melhores, 
os mais corretos e isso lhe é suficiente.  Ele não alimenta necessariamente o 
desejo de aniquilar e destruir o outro, mas, sim, de evitá-lo ou até mesmo de 
transformá-lo ou convertê-lo, pois carrega em si a idéia de recusa da diferença 
e cultiva um sentimento de desconfiança em relação ao outro, visto como 
diferente, estranho ou até mesmo como um inimigo potencial. 

Os sentimentos etnocêntricos estão enraizados na humanidade e por isso 
mesmo são difíceis de ser controlados. Porém, quando esse tipo de sentimento 
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se exacerba, produzindo uma idéia de que o outro, visto como o diferente, 
apresenta além das diferenças consideradas objetivas, uma inferioridade 
biológica, o etnocentrismo pode se transformar em racismo.

PRECONCEITO RACIAL

O preconceito é um julgamento negativo e prévio dos membros de um 
grupo racial de pertença, de uma etnia ou de uma religião ou de pessoas que 
ocupam outro papel social significativo. Esse julgamento prévio apresenta 
como característica principal a inflexibilidade pois tende a ser mantido sem 
levar em conta os fatos que o contestem . Trata-se do conceito ou opinião 
formados antecipadamente, sem maior ponderação ou conhecimento dos fatos. 
O preconceito inclui a relação entre pessoas e grupos humanos. Ele inclui a 
concepção que o indivíduo tem de si mesmo e também do outro.

Zilá Bernd (1994: 9-10) afirma que o indivíduo preconceituoso é aquele que 
se fecha em uma determinada opinião, deixando de aceitar o outro lado dos 
fatos. É, pois, uma posição dogmática e sectária que impede aos indivíduos 
a necessária e permanente abertura ao conhecimento mais aprofundado da 
questão, o que poderia levá-los à reavaliação de suas posições.

É por isso que ninguém gosta de se assumir preconceituoso. É comum 
ouvirmos afirmações do tipo “não sou preconceituoso!”; “no Brasil não existe 
preconceito racial, pois é somos fruto de uma grande mistura racial e étnica!” 
Mas, muitas vezes, quando essas pessoas são interrogadas se permitiriam o 
casamento da filha ou do filho com uma pessoa negra, a primeira resposta é a 
negação; quando vêem um homem negro casado com uma mulher branca ou 
vice-versa logo se apressam em dizer que é um casamento por interesse; quando 
encontram um homem negro dirigindo um carro de luxo tendem a pensar que 
se trata do motorista. Quantas vezes essas situações já não fizeram parte da 
nossa vida cotidiana! E as piadinhas? Observem que toda piada sobre o negro 
emitida em nossa sociedade carrega, no fundo, a idéia de inferioridade racial 
contra qual os negros lutam. Essa contradição na forma como o brasileiro 
e a brasileira expressam o seu sentimento e o julgamento das pessoas negras 
confirma a lamentável existência do preconceito racial entre nós. 

O preconceito como atitude não é inato. Ele é aprendido socialmente. 
Nenhuma criança nasce preconceituosa. Ela aprende a sê-lo. Todos nós 
cumprimos uma longa trajetória de socialização que se inicia na família, 
vizinhança, escola, igreja, círculo de amizades e se prolonga até a inserção em 
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instituições enquanto profissionais ou atuando em comunidades e movimentos 
sociais e políticos. Sendo assim, podemos considerar que os primeiros 
julgamentos raciais apresentados pelas crianças são frutos do seu contato com 
o mundo adulto. As atitudes raciais de caráter negativo podem, ainda, ganhar 
mais força na medida em que a criança vai convivendo em um mundo que 
a coloca constantemente diante do trato negativo dos negros, dos índios, das 
mulheres, dos homossexuais, dos idosos e das pessoas de baixa renda.

A perpetuação do preconceito racial em nosso país revela a existência de 
um sistema social racista que possui mecanismos para operar as desigualdades 
raciais dentro da sociedade. Por isso, faz-se necessário discutirmos a superação 
do preconceito, juntamente com as formas de superação do racismo e da 
discriminação racial, pois estes três processos: “se realimentam mutuamente, mas 
diferem um pouco entre si. O racismo, como doutrina da supremacia racial, se 
apresenta como a fonte principal do preconceito racial” (BENTES, 1993: 21).

DISCRIMINAÇÃO RACIAL

A palavra discriminar significa “distinguir”, “diferençar”, “discernir”. A 
discriminação racial pode ser considerada como a prática do racismo e a 
efetivação do preconceito. Enquanto o racismo e o preconceito encontram-se 
no âmbito das doutrinas e dos julgamentos, das concepções de mundo e das 
crenças, a discriminação é a adoção de práticas que os efetivam.

Devemos tomar cuidado, entretanto, para não considerar a discriminação 
como produto direto do preconceito. Esse tipo de pensamento possui enorme 
aceitação no Brasil. Segundo Maria Aparecida Silva Bento Teixeira (1992: 21), 
ele é fruto do mito da democracia racial onde se afirma: “como não temos 
preconceito racial no Brasil, aqui não temos discriminação racial”. Conforme 
essa autora, neste modelo de preconceito causa discriminação observamos a 
ênfase que recai sobre o indivíduo como portador de preconceito, como a fonte 
que gera a discriminação.  A autora nos alerta para um outro foco de análise, 
mostrando que a discriminação racial pode ser originada de outros processos 
sociais, políticos e psicológicos que vão além do preconceito desenvolvido pelo 
indivíduo. Estamos, então, diante da distinção entre a discriminação provocada 

por interesse. Essa última tem a noção de privilégio como foco principal, ou 
seja, a continuidade e a conquista de privilégios de determinado grupo sobre 
o outro seriam as responsáveis pela sua perpetuação, “independentemente do 
fato de ser intencional ou apoiada em preconceito” (TEIXEIRA, 1992: 22).
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Segundo Luciana Jaccoud e Nathalie  Begin (2002), a literatura especializada 
ainda nos apresenta mais algumas distinções entre diferentes tipos de discriminação 
racial. A mais freqüente é a que diferencia entre discriminação direta e indireta. A 
discriminação racial direta seria aquela derivada de atos concretos de discriminação, 
em que a pessoa discriminada é excluída expressamente em razão de sua cor. A 
discriminação indireta é “aquela que redunda em uma desigualdade não oriunda 
de atos concretos ou de manifestação expressa de discriminação por parte de quem 
quer que seja, mas de práticas administrativas, empresariais ou de políticas públicas 
aparentemente neutras, porém dotadas de grande potencial discriminatório” 
(JACCOUD e BEGIN, 2002).

Segundo as autoras, a discriminação indireta tem sido compreendida como 
a forma mais perversa de discriminação. Ela geralmente alimenta estereótipos 
sobre o negro e é exercida sob o manto de práticas administrativas ou 
institucionais.  A melhor forma de tornar esse tipo de discriminação visível e 
de superá-la é através da análise de indicadores de desigualdade entre os grupos. 
A discriminação indireta é identificada quando os resultados de determinados 
indicadores socioeconômicos são sistematicamente desfavoráveis para um 
subgrupo racialmente definido em face dos resultados médios da população. 
Um exemplo dessa forma de discriminação poderia ser dado pelo pouco sucesso 
dos negros no ensino fundamental, em que pese o alto grau de universalização 
atingido por esse nível de ensino.

DEMOCRACIA RACIAL

Ninguém nega o fato de que todos nós gostaríamos que o Brasil fosse uma 
verdadeira democracia racial, ou seja, que fôssemos uma sociedade em que os 
diferentes grupos étnico-raciais vivessem em situação real de igualdade social, 
racial e de direitos. No entanto, os dados estatísticos sobre as desigualdades 
raciais na educação, no mercado de trabalho e na saúde e sobre as condições de 
vida da população negra, revelam que tal situação não existe de fato.

Todavia, a sociedade brasileira, ao longo do seu processo histórico, político, 
social e cultural, apesar de toda a violência do racismo e da desigualdade racial, 
construiu ideologicamente um discurso que narra a existência de uma harmonia 
racial entre negros e brancos. Tal discurso consegue desviar o olhar da população 
e do próprio Estado brasileiro das atrocidades cometidas contra os africanos 
escravizados no Brasil e seus descendentes, impedindo-os de agirem de maneira 
contundente e eficaz na superação do racismo. Outras vezes, mesmo que as 
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pessoas e o próprio poder público tenham conhecimento da distorção presente 
no discurso da harmonia racial brasileira, usam-no política e ideologicamente, 
argumentando que não existe racismo no Brasil e, dessa forma, julgam que 
podem se manter impassíveis diante da desigualdade racial. 

Mas como tal formulação harmoniosa sobre a realidade racial brasileira 
conseguiu ser absorvida por todos nós? Esta é uma longa história, sobre a 
qual sociólogos e antropólogos têm se debruçado e nem sempre chegam a um 
acordo. Embora conservem  diferentes  compreensões sobre que vem a ser um 
mito, ambos concordam em denominar esse tipo de interpretação da realidade 
racial brasileira como mito da democracia racial. Vamos nos reportar, nesse 
texto, à análise sociológica que vê o mito com um sentido ideológico, ou seja, 
como uma narrativa construída com a intenção de falsear uma dada realidade. 
Ao falarmos sobre o conteúdo ideológico do mito estamos nos referindo a sua 
capacidade de:

escamotear o real, produzir o ilusório, negar a história e transformá-la em 
‘natureza’. Instrumento formal da ideologia um mito é um efeito social 
que pode entender-se como resultante da convergência de determinações 
econômico-político-ideológicas e psíquicas. Enquanto produto econômico-
político-ideológico, o mito é um conjunto de representações que expressa 
e oculta uma ordem de produção de bens de dominação e doutrinação  
(SOUZA, 1983: 25).

O mito da democracia racial pode ser compreendido, então, como uma 
corrente ideológica que pretende negar a desigualdade racial entre brancos e 
negros no Brasil como fruto do racismo, afirmando que existe entre estes dois 
grupos raciais uma situação de igualdade de oportunidade e de tratamento. Esse 
mito pretende, de um lado, negar a discriminação racial contra os negros no 
Brasil, e, de outro lado, perpetuar estereótipos, preconceitos e discriminações 
construídos sobre  esse grupo racial. Se seguirmos a lógica desse mito, ou seja, 
de que todas as raças e/ou etnias existentes no Brasil estão em pé de igualdade 
sócio-racial e que tiveram as mesmas oportunidades desde o início da formação 
do Brasil, poderemos ser levados a pensar que as desiguais posições hierárquicas 
existentes entre elas devem-se a uma incapacidade inerente aos grupos raciais que 
estão em desvantagem, como os negros e os indígenas. Dessa forma, o mito da 
democracia racial atua como um campo fértil para a perpetuação de estereótipos 
sobre os negros, negando o racismo no Brasil, mas, simultaneamente, reforçando 
as discriminações e desigualdades raciais.

Enquanto discurso, o mito da democracia racial, elege alguns negros “bem-
sucedidos” para reforçar sua lógica perversa. Sendo assim, é muito comum 
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ouvirmos no Brasil (ou até mesmo proferirmos nós mesmos) que no Brasil 
não existe racismo e desigualdade racial, pois caso contrário alguns negros(as) 
nunca teriam ascendido socialmente. 

O sociólogo Gilberto Freyre, por meio do seu livro Casa-Grande e Senzala 
(1933), publicado na década de 30, tem sido apontado por vários autores 
e autoras como um dos principais teóricos que interpretou, sistematizou e 
divulgou o mito da democracia racial ao afirmar que, no Brasil, as três “raças” 
formadoras da nossa sociedade conviviam, desde a escravidão, de maneira 
mais amistosa, quando comparadas outras sociedades multirraciais e/ou de 
colonização escravista existentes no mundo. Freyre acreditava no caráter mais 
ameno do colonizador português para com as populações indígenas e negras 
por ele escravizadas, nas relações sociais, na cultura e nas relações afetivo-sexuais. 
O seu livro foi lido amplamente e traduzido da língua portuguesa para várias 
línguas estrangeiras, assim como as suas idéias e interpretações. Assim, esse autor 
ajudou a propagar a idéia de  que no Brasil existia uma harmonia entre as raças, 
a qual já havia sido anunciada anteriormente por outros intérpretes do Brasil, 
mas que se expandiu e se tornou conhecida nacional e internacionalmente com 
os estudos de Gilberto Freyre.

Essa visão idílica, não realista e ao mesmo tempo autoritária sobre as relações 
raciais no Brasil foi muito útil para as elites do poder, sobretudo, nos momentos 
históricos em que o país viveu sob regimes ditatoriais. Era conveniente para o 
poder e para o Estado autoritário divulgar para o Brasil e para o mundo uma 
visão romântica das relações raciais aqui existentes, camuflando o racismo e a 
profunda desigualdade histórica vivida por negros, índios e brancos em nossa 
sociedade. 

Essa interpretação da realidade social e racial do Brasil, divulgada pelos 
escritos de Freyre, extrapolou as fronteiras nacionais, principalmente entre 
os anos 30 a 50. O prestígio do autor fora do Brasil tornou-se fato notório: 
viagens ao exterior, conferências e seminários nos EUA e Europa, publicação 
de artigos e livros na Argentina, nos EUA e na França, participação em órgãos 
intergovernamentais – ONU e Unesco.

Freyre (1933) via a profunda miscigenação da nossa sociedade como um 
motivo de orgulho do nosso caráter nacional, não considerando que a mesma 
foi construída a partir da dominação, colonização e violência, sobretudo, de 
uma profunda violência sexual dos homens brancos em relação às mulheres 
negras e indígenas.  E mais, na sua interpretação ele não estava preocupado com 
a ponderação de que qualquer forma de dominação e violência é perversa. 
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Analisando, hoje, o teor do livro Casa-Grande e Senzala, não há como 
admitir que uma sociedade em que as relações entre os diferentes grupos étnico-
raciais foram construídas/pautadas no trabalho escravo, na dominação e na 
exploração possa se sentir orgulhosa da forma como, historicamente, se deu o seu 
processo de mestiçagem.  O Brasil, enquanto uma nação “mestiça”, resultante, 
entre outras coisas, dos contatos e intercursos sexuais entre o português e as 
mulheres negras e indígenas, construiu-se alicerçado na violência sexual contra 
essas mulheres e não somente em relacionamentos amistosos entre as raças. 
Sendo assim, podemos dizer que o livro Casa-Grande e Senzala apresenta a 
humanidade e as relações sociais e raciais sob a ótica do senhor patriarcal. A 
interpretação de Gilberto Freyre (1933) do Brasil, infelizmente, ainda é muito 
forte na sociedade brasileira, na esfera política, na escola, entre outros espaços 
sociais importantes, e tem colocado limites e empecilhos no posicionamento 
da sociedade brasileira na luta contra o racismo. 

O Movimento Negro tem sido um importante ator social na desmistificação 
do mito da democracia racial no Brasil, juntamente com pesquisadores(as) 
negros(as) e brancos(as) que se posicionam contra o racismo. As pesquisas, as 
estatísticas oficiais, as denúncias e reivindicações do Movimento Negro têm 
revelado que assim como a nossa sociedade ainda “não se democratizou nas suas 
relações sociais fundamentais, também não se democratizou nas suas relações 
raciais‰ (MOURA, 1988: 72). 

A expectativa do Movimento Negro e de todos aqueles que se posicionam 
contra o racismo e a favor da luta anti-racista é de construir um país que, de 
fato, apresente e crie condições dignas de vida e oportunidades iguais para toda 
a sociedade, principalmente para os grupos sociais e étnico-raciais que vivem 
um histórico comprovado de discriminação e exclusão. Aí, sim, estaremos 
construindo uma sociedade realmente democrática que respeite e valorize a 
diversidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa imagem de “paraíso racial”, forjada ideologicamente, foi reforçada das 
formas mais variadas e tornou-se muito aceita pela população brasileira. Através 
de vários mecanismos ideológicos, políticos e simbólicos, ela foi introjetada (e 
ainda é) pelos negros, índios, brancos e outros grupos étnico-raciais brasileiros. 
Porém, a atuação do Movimento Negro e, conseqüentemente, a construção de 
um debate político sobre a situação dos negros no Brasil, bem como a realização 
de pesquisas por acadêmicos e instituições governamentais, têm comprovado 
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a existência do racismo e, conseqüentemente, a desigualdade racial entre os 
negros e os brancos, assim como têm ajudado a superar o mito da democracia 
racial no Brasil. 

A escola tem um papel importante a cumprir nesse debate. Os (as) 
professores(as) não devem silenciar diante dos preconceitos e discriminações 
raciais. Antes, devem cumprir o seu  papel de educadores(as), construindo 
práticas pedagógicas e estratégias de promoção da igualdade racial no cotidiano 
da sala de aula. Para tal é importante saber mais sobre a história e a cultura 
africana e afro-brasileira, superar opiniões preconceituosas sobre os negros, 
denunciar o racismo e a discriminação racial e implementar ações afirmativas 
voltadas para o povo negro, ou seja, é preciso superar e romper com  o mito 
da democracia racial. 

Mas a escola não precisa fazer isso sozinha! Atualmente, além da lei 10.639/03 
e das diretrizes curriculares para a educação das relações étnico-raciais e para 
o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, existe uma produção 
mais consistente sobre a temática racial que deve ser incorporada como fonte 
de estudo individual e coletivo dos(as) educadores(as). Além disso, existe uma 
quantidade significativa de grupos culturais, grupos juvenis, entidades do 
Movimento Negro, ONG´s e Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros que podem 
ser chamados para dialogar e trabalhar conjuntamente com as escolas e com as 
secretarias de educação na construção e implementação de  práticas pedagógicas 
voltadas para a diversidade étnico-racial. Pensamos que o diálogo, a discussão, 
a convivência respeitosa e digna entre os segmentos sociais supracitados, entre 
outros, são, de um lado, formas de superação do racismo e, de outro lado, 
formas de construção de uma verdadeira democracia racial. Esta é a meta que 
desejamos.
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